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1. Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição da República 

Portuguesa (Poderes dos Deputados) e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Regimento da Assembleia da República (Poderes dos Deputados), foi 

apresentada a seguinte iniciativa: 

Projeto de Resolução n.º 1007/XVII/1.ª (CH) – Recomenda ao Governo que 

salvaguarde a pesca tradicional do atum e do peixe-espada na futura Reserva 

Marinha Dom Carlos I. 

2. O Deputado Francisco Gomes (CH) referiu, em síntese, que o projeto de 

resolução em apreço está relacionado com a futura Reserva Marinha Dom 

Carlos I, defendendo que a criação desta área protegida deve ser 

compatibilizada com a continuidade das atividades tradicionais de pesca na 

Madeira e nos Açores. Referiu que a reserva, anunciada pelo Governo em 2025 

e atualmente em fase de consulta pública, abrangerá uma vasta área marítima 

e constituirá uma das maiores áreas marinhas protegidas da União Europeia. 

Embora reconheça a importância da conservação dos oceanos e dos objetivos 

de proteção ambiental assumidos por Portugal, salientou que a proteção do mar 

não deve ser feita à custa das comunidades piscatórias. Destacou ainda que as 

pescas do atum e do peixe-espada são atividades ancestrais, realizadas através 

de métodos artesanais e sustentáveis, com reduzido impacto ambiental. 

Defendeu que os pescadores destas regiões não devem ser vistos como uma 

ameaça aos ecossistemas marinhos, mas antes como agentes da sua 

preservação, dado o seu papel histórico na utilização sustentável dos recursos 

do mar. Concluiu afirmando que o projeto de resolução pretende garantir que, 

no âmbito da futura reserva marinha, os pescadores da Madeira e dos Açores 

possam continuar a exercer a pesca tradicional do atum e do peixe-espada, 

preservando simultaneamente a atividade económica, a identidade cultural das 

comunidades locais e os objetivos de conservação marinha. 

3. O Deputado Pedro Coelho (PSD) considerou que o projeto de resolução resulta 

de uma leitura incompleta do processo de criação da Reserva Marinha Dom 

Carlos I, defendendo que as preocupações relativas à continuidade da pesca 

artesanal já estão salvaguardadas. Explicou que o processo de criação da 

reserva tem decorrido com a participação da Região Autónoma da Madeira, do 

setor das pescas, da comunidade científica e de outras entidades relevantes, 

tendo sido realizadas consultas públicas e reuniões de trabalho para recolher 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356823
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contributos e assegurar a compatibilização entre conservação ambiental e 

atividade económica. Sublinhou que existe o compromisso, assumido tanto pelo 

Governo da República como pelo Governo Regional da Madeira, de permitir a 

continuidade das pescas tradicionais do peixe-espada-preto e do atum na área 

da futura reserva, reconhecendo a sua importância económica, social e cultural 

para as comunidades piscatórias locais. Destacou ainda que estas são pescarias 

artesanais e seletivas, compatíveis com os objetivos de conservação marinha. 

Por fim, afirmou que o projeto de resolução é desnecessário, uma vez que as 

medidas que propõe já estão a ser consideradas e implementadas no âmbito do 

processo de criação da reserva, reiterando que a atividade piscatória tradicional 

ficará salvaguardada. 

4. O Deputado Emanuel Câmara (PS) defendeu a importância estratégica da futura 

Reserva Marinha Dom Carlos I, destacando o papel das Regiões Autónomas da 

Madeira e dos Açores na dimensão marítima de Portugal e na criação desta área 

protegida. Relativamente ao projeto em apreço, considerou que este assenta no 

pressuposto de que a criação da reserva implicará restrições à pesca tradicional, 

quando o modelo final de gestão ainda está em definição e sujeito a avaliação 

científica e consulta pública. Defendeu que a conservação marinha deve basear-

se em critérios científicos e que a existência de áreas protegidas pode exigir 

limitações à atividade extrativa em determinadas zonas para assegurar a 

preservação dos ecossistemas e a sustentabilidade dos recursos. Reconheceu 

a relevância económica, social e cultural das pescas tradicionais do atum e do 

peixe-espada-preto para a Madeira e os Açores, mas salientou que a proteção 

dos recursos marinhos é fundamental para garantir a continuidade dessas 

atividades no futuro. Considerou ainda que a proposta do GP do CH procura 

antecipar decisões que devem resultar de estudos técnicos e do processo de 

gestão da reserva. Concluiu defendendo uma abordagem equilibrada, que 

concilie a conservação dos ecossistemas marinhos com a proteção das 

comunidades piscatórias, sustentada no conhecimento científico, no diálogo com 

o setor e na avaliação dos impactos socioeconómicos, manifestando oposição 

ao projeto de resolução apresentado. 

5. O Deputado Filipe Sousa (JPP) referiu que acompanha com alguma 

preocupação a definição do regime da futura Reserva Marinha Dom Carlos I, 

defendendo que a proteção dos ecossistemas marinhos deve ser conciliada com 
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a defesa das comunidades piscatórias. Destacou a importância histórica, 

económica e cultural da pesca na Madeira, em particular do atum e do peixe-

espada, sublinhando o seu papel na identidade e na economia local. Defendeu 

que as medidas de conservação devem basear-se no conhecimento científico, 

mas também respeitar a realidade das regiões ultraperiféricas, distinguindo a 

pesca artesanal e sustentável da pesca industrial. Alertou para a necessidade 

de garantir que os compromissos assumidos em processos anteriores sejam 

efetivamente cumpridos, defendendo maior prudência na aplicação de decisões 

centralizadas. Considerou que é possível conciliar proteção ambiental com a 

manutenção da atividade económica e da coesão social. Concluiu anunciando o 

apoio à iniciativa, por entender que pode contribuir para assegurar que a criação 

da reserva não prejudique a continuidade da atividade piscatória tradicional na 

Madeira. 

6. O Deputado Mário Amorim Lopes (IL) defendeu que a criação da Reserva 

Marinha de Dom Carlos I deve ser analisada com base no conteúdo concreto do 

diploma, considerando-a globalmente positiva e equilibrada. Sublinhou que a 

reserva abrange uma área extensa (173 mil km²) e visa proteger cerca de 25% 

do espaço marinho, alinhando-se com metas internacionais de conservação. 

Destacou como objetivos a proteção de ecossistemas sensíveis, como corais de 

águas frias e espécies migratórias, bem como a proibição de práticas de pesca 

industrial mais agressivas, como o arrasto e outras técnicas de grande escala. 

Defendeu ainda que a pesca artesanal e tradicional está salvaguardada no 

diploma, pelo que considera injustificado o “alarmismo” em torno da iniciativa. 

Referiu que a lei garante um equilíbrio entre conservação ambiental e 

continuidade da atividade piscatória tradicional, especialmente para pequenos 

pescadores. Concluiu questionando as críticas feitas ao projeto, afirmando não 

perceber as reservas levantadas pelos opositores, uma vez que, na sua 

perspetiva, a proposta já assegura tanto a proteção ambiental como os 

interesses das comunidades piscatórias. 

7. O Deputado Francisco Gomes (CH) pediu a palavra para responder às 

intervenções feitas pelos restantes grupos parlamentares sobre o projeto em 

apreço. Relativamente ao GP do PS, afirmou que existe incoerência entre o 

apoio declarado à pesca artesanal e o sentido de voto em iniciativas anteriores 

sobre o setor, defendendo que tal contradição fragiliza as críticas feitas ao 
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projeto. Em relação ao GP do PSD referiu que foram levantadas dúvidas e 

reservas ao projeto por diferentes organizações, incluindo associações do setor 

da pesca e entidades ambientais, sublinhando que isso demonstra a existência 

de debate e de diferentes perspetivas sobre a proposta. Concluiu manifestando 

a expectativa de aprovação do projeto, reiterando que o seu objetivo é a proteção 

da pesca tradicional na Madeira e a salvaguarda dos interesses das 

comunidades piscatórias. 

8. O Deputado Pedro Coelho (PSD) pediu a palavra agradecendo as intervenções 

anteriores e afirmou que, de acordo com o que está previsto, a pesca artesanal 

não será proibida. Referiu que a consulta pública contou com 61 participações e 

destacou que tanto o Governo Regional como o Governo da República 

defendem a continuidade da pesca seletiva tradicional na área da reserva, 

nomeadamente do atum e do peixe-espada-preto, atividades que considera 

fundamentais do ponto de vista económico, social e cultural. Sublinhou ainda 

que estas pescarias são seletivas e já estão sujeitas a quotas, defendendo que 

podem coexistir com os objetivos de conservação da reserva marinha. 

Considerou, por isso, que o projeto em discussão não altera substancialmente a 

realidade existente e que já está em curso o trabalho governamental nesta 

matéria. Concluiu afirmando que o projeto em apreço é tardio e que gera 

alarmismo desnecessário, defendendo que o processo em curso já assegura o 

equilíbrio entre proteção ambiental e atividade piscatória tradicional. 

9. O Deputado Emanuel Câmara (PS) pediu a palavra começando por esclarecer 

que o GP do PS não tinha ainda definido o seu sentido de voto sobre o tema em 

discussão. Referiu compreender algumas das preocupações expressas por 

outros deputados, nomeadamente no que diz respeito à gestão de áreas 

protegidas na região autónoma da Madeira, tanto no meio marinho como em 

zonas terrestres, apontando que existem situações em que o equilíbrio entre 

regras e práticas locais nem sempre é plenamente assegurado. Defendeu que a 

sua intervenção se centra no presente e no futuro, afastando leituras ligadas a 

posições passadas, e sublinhou a importância de se focar nas soluções atuais. 

Concluiu referindo que, apesar de existir legislação aplicável, a sua execução 

prática pode levantar dificuldades, deixando a ideia de que é necessário garantir 

que o que está previsto na lei se concretiza efetivamente no terreno. 
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10. O Deputado Mário Amorim Lopes (IL) reiterou as questões anteriormente 

colocadas ao deputado Francisco Gomes, sublinhando que eram dúvidas 

genuínas sobre a posição apresentada. Defendeu que, se existe desconfiança 

quanto ao cumprimento da lei, isso levanta a questão da eficácia de qualquer 

recomendação parlamentar, uma vez que estas não têm carácter vinculativo. 

Questionou ainda o motivo do “alarmismo” em torno da reserva marinha, 

afirmando que, segundo o diploma, a pesca de arrasto intensivo está excluída e 

a pesca artesanal está salvaguardada, pelo que não vê razão para 

preocupações adicionais. 

11. Realizada a discussão, remete-se esta informação a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia da República, para agendamento da votação da 

iniciativa na reunião plenária, nos termos do artigo 128.º do Regimento da 

Assembleia da República. 

 

Palácio de S. Bento, em 17 de junho de 2026. 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

(Maurício Marques) 


